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para exercer funções na Delegação de Lisboa. (Não carece de visto
ou declaração de conformidade do Tribunal de Contas.)

5 de Dezembro de 2005. — O Presidente do Conselho Directivo,
Duarte Nuno Vieira.

Aviso n.o 11 510/2005 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Instituto Nacional de Medicina Legal de 29 de Novembro
de 2005:

Maria Helena Ferreira Mendes de Sousa — nomeada, precedendo
concurso externo de ingresso, na categoria de técnico ajudante de
2.a classe de medicina legal, da carreira de técnico ajudante de
medicina legal, do quadro único do pessoal do Instituto Nacional
de Medicina Legal, para exercer funções na Delegação do Porto.
(Não carece de visto ou declaração de conformidade do Tribunal
de Contas.)

5 de Dezembro de 2005. — O Presidente do Conselho Directivo,
Duarte Nuno Vieira.

Aviso n.o 11 511/2005 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Instituto Nacional de Medicina Legal de 29 de Novembro
de 2005:

Paula Cristina dos Santos Fraga e Maria Emília Magalhães da Silva —
nomeadas, precedendo concurso interno de ingresso, na categoria
de auxiliar administrativo, da carreira de pessoal auxiliar, do quadro
único de pessoal do Instituto Nacional de Medicina Legal, para
exercer funções na Delegação do Porto. (Não carece de visto ou
declaração de conformidade do Tribunal de Contas.)

5 de Dezembro de 2005. — O Presidente do Conselho Directivo,
Duarte Nuno Vieira.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 26 084/2005 (2.a série). — Por des-
pachos de 10 e de 17 de Novembro de 2005 do secretário-geral do
Ministério das Finanças e da Administração Pública e do secretá-
rio-geral do Ministério do Ambiente, do Ordenamento do Território
e do Desenvolvimento Regional:

Marília Albuquerque e Silva Abreu e Sousa, assessora principal do
quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério das Finanças
e da Administração Pública — autorizada a prorrogação da requi-
sição por mais um ano, nos termos do n.o 5 do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com efeitos a partir
de 1 de Outubro de 2005. (Nâo carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

5 de Dezembro de 2005. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração, Paula Gonçalves.

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional do Algarve

Acordo n.o 88/2005. — Acordo de colaboração:

Prêambulo

Através da Resolução do Conselho de Ministros n.o 33/99, de 27
de Abril, foi publicado o Plano de Ordenamento da Orla Costeira
(POOC) para o troço compreendido entre Burgau e Vilamoura.

Uma das opções expressa naquele Plano é a criação de 12 unidades
operativas de planeamento (UOP), que correspondem a «unidades
territoriais que podem integrar mais de uma classe de espaço e que,
pelas suas características próprias, sejam elas do meio físico ou dos
usos a que estão sujeitas, se individualizam em relação à generalidade
da orla costeira» (Regulamento do POOC Burgau-Vilamoura).

Ainda segundo o Regulamento do POOC: «As UOP constituem
unidades indicativas para a elaboração de estudos e projectos espe-
cíficos ou para a aplicação de medidas de gestão integradas.»

Uma das unidades operativas de planeamento previstas naquele
Plano é a da Praia da Rocha, designada como UOP 5, em que, segundo
o artigo 75.o do Regulamento do POOC, é definido o seguinte:

«1 — A UOP da Praia da Rocha abrange a zona compreendida
entre o Miradouro dos Três Castelos, a poente, e o limite da área
de jurisdição portuária, a nascente.

2 — Esta UOP deve ser abrangida por um projecto de arranjo de
praia com vista ao reordenamento e à requalificação da praia, dadas
as suas características particulares de praia urbana de grande uti-
lização, não só balnear mas também lúdica e recreativa e de grande
interesse turístico.

3 — O projecto deverá abranger toda a área de praia, incluindo
a zona de jurisdição portuária, implicando o estabelecimento de um
programa acordado pelas entidades de tutela.»

No seguimento destes pressupostos, foi celebrado um acordo téc-
nico-financeiro entre a Câmara Municipal de Portimão (CMP), o Ins-
tituto da Água (INAG) e a Ex-Direcção Regional do Ambiente e
Ordenamento do Território — Algarve (DRAOTA), na sequência do
qual foi lançado pela autarquia um concurso com o intuito de res-
ponder aos objectivos indicados no Regulamento do POOC, do qual
resultou a elaboração do projecto do arranjo da praia, que abrange
várias áreas de intervenção, e o desenvolvimento dos respectivos pro-
jectos de execução. O processo foi concluído com os pareceres favo-
ráveis da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do
Algarve (CCDRA), da CMP e do Instituto Portuário e dos Transportes
Marítimos (IPTM).

Em complemento a este processo, a ex-DRAOTA lançou um outro
concurso referente à elaboração do projecto tipo para os apoios de
praia a instalar no areal da Praia da Rocha, com o acompanhamento
da CMP e do IPTM, Delegação dos Portos do Sul, projecto a ser
executado nas 12 unidades balneares em que a praia está dividida,
tanto na área de jurisdição da CCDRA como na do IPTM.

Tendo em conta as diversas entidades envolvidas na gestão desta
área e com jurisdição e competências na mesma, torna-se imperioso
o estabelecimento de um acordo que permita coordenar e executar
as acções necessárias à conclusão das obras resultantes desses
projectos.

As entidades a seguir indicadas:

A Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do
Algarve, entidade equiparada a pessoa colectiva, com sede
em Faro, neste acto representada pelo seu presidente, José
António de Campos Correia, doravante designada por
CCDRA;

O município de Portimão, pessoa colectiva de direito público
com sede em Portimão, neste acto representada pelo presi-
dente da Câmara Municipal, Manuel António da Luz, dora-
vante designada por CMP;

O Instituto Portuário e dos Transportes Marítimos, adiante desig-
nado por IPTM, pessoa colectiva pública n.o 506414477, com
sede na Rua do General Gomes Araújo, Cais de Alcântara
Mar, em Lisboa, neste acto representado pelo administrador-
-delegado para a gestão dos portos do Sul, David de Oliveira
Assoreira, que outorga no uso de competência delegada, con-
ferida por deliberação do conselho de administração de 7 de
Abril de 2005;

A Capitania do Porto de Portimão, entidade equiparada a pessoa
colectiva, com sede em Portimão, neste acto representada pelo
seu comandante, Fernando José da Silva Coelho, doravante
designada por CPP;

A EMARP, E. M. — Empresa Municipal de Águas e Resíduos
de Portimão, empresa pública municipal, com sede em Por-
timão, neste acto representada pelo seu presidente, Manuel
António da Luz, doravante designada por EMARP;

celebram o presente acordo de cooperação, o qual se rege pelas cláu-
sulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto

Constitui objecto do presente acordo a concretização do processo
de coordenação entre as partes para a implementação de projectos
decorrentes do proposto nos documentos técnicos do POOC Bur-
gau-Vilamoura, nomeadamente:

O lançamento do concurso e a execução e o acompanhamento
das obras necessárias à concretização do projecto do arranjo
da praia da Praia da Rocha;

O acompanhamento das obras de readaptação dos apoios de
praia (cujas obras são da exclusiva responsabilidade dos res-
pectivos concessionários);

O acompanhamento das obras de readaptação dos apoios bal-
neares e recreativos (cujas obras são da exclusiva responsa-
bilidade dos respectivos concessionários);
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A elaboração de um plano de manutenção dos trabalhos exe-
cutados por forma a garantir o bom funcionamento da zona
balnear e a funcionalidade das estruturas criadas no âmbito
desta intervenção alargada.

Cláusula 2.a

Direitos e obrigações das partes

1 — No âmbito deste acordo, compete à CCDRA:

O acompanhamento do processo de adjudicação e realização
da obra referente ao projecto do arranjo da praia da Praia
da Rocha e a comparticipação financeira da mesma nos termos
definidos nas cláusulas 3.a e 4.a do presente acordo;

A coordenação da construção dos apoios de praia (cujas obras
são da exclusiva responsabilidade dos respectivos proprietá-
rios) na área sob a sua jurisdição, em conjugação com as outras
entidades envolvidas, que garantirão o respeito pela execução
de acordo com os respectivos projectos aprovados;

O acompanhamento dos projectos e das obras de construção
dos apoios balneares e recreativos (cujas obras são da exclusiva
responsabilidade dos respectivos proprietários), em conjugação
com as outras entidades envolvidas, que garantirão o respeito
pela execução de acordo com os respectivos projectos apro-
vados.

2 — No âmbito deste acordo, compete à Câmara Municipal de Por-
timão, em conjunto com a EMARP:

O lançamento da empreitada do plano da Praia da Rocha — com
base no projecto de execução aprovado pela CCDR, pela CMP
e pelo IPTM, assumindo-se a CMP como dono da obra;

A coordenação do processo de candidatura aos fundos do PIPI-
TAL, sendo a mesma apresentada em nome da CMP;

O acompanhamento do processo de adjudicação e realização
da obra referente ao projecto do arranjo da praia da Praia
da Rocha e a comparticipação financeira da mesma nos termos
definidos nas cláusulas 3.a e 4.a do presente acordo;

O acompanhamento dos projectos e das obras de construção
dos apoios de praia/equipamentos, em conjugação com as
outras entidades envolvidas, que garantirão o respeito pela
execução de acordo com os respectivos projectos aprovados.

3 — No âmbito deste acordo, compete à Capitania do Porto de
Portimão:

A coordenação da construção dos apoios balneares e recreativos
na área sob a sua jurisdição, em conjugação com as outras
entidades envolvidas, que garantirão o respeito pela execução
de acordo com os respectivos projectos aprovados;

O acompanhamento dos projectos e das obras de construção
dos apoios de praia/equipamentos (da responsabilidade dos
respectivos proprietários), em conjugação com as outras enti-
dades envolvidas, que garantirão o respeito pela execução de
acordo com os respectivos projectos aprovados.

4 — No âmbito deste acordo, compete ao IPTM:

O acompanhamento do processo de adjudicação e realização
da obra referente ao projecto do arranjo da praia da Praia
da Rocha e a comparticipação financeira da mesma nos termos
definidos nas cláusulas 3.a e 4.a do presente acordo;

A coordenação da construção dos apoios de praia na área sob
a sua jurisdição, em conjugação com as outras entidades envol-
vidas, que garantirão o respeito pela execução dos respectivos
projectos;

O acompanhamento dos projectos e das obras de construção
dos apoios balneares e recreativos (da responsabilidade dos
respectivos proprietários), em conjugação com as outras enti-
dades envolvidas, que garantirão o respeito pela execução de
acordo com os respectivos projectos aprovados.

Cláusula 3.a

Encargos financeiros

1 — Execução de apoios de praia, equipamentos, apoios balneares
e apoios recreativos — o financiamento da execução dos apoios de
praia, apoios balneares e apoios recreativos é da exclusiva respon-
sabilidade dos seus proprietários.

2 — Execução das obras no âmbito do projecto do arranjo da praia
da Praia da Rocha — o financiamento das intervenções de infra-es-

truturas será assegurado pelas entidades públicas, recorrendo a fundos
nacionais referentes a verbas do PIPITAL e aos orçamentos da
CCDRA, da CMP e do IPTM. O remanescente não comparticipado
por aqueles fundos será assegurado por verbas dos orçamentos da
CCDR, da CMP e do IPTM, repartidas da seguinte forma:

40 % serão suportados pela CCDRA — durante o corrente ano,
a comparticipação até E 237 555, despesa suportada pela dota-
ção do capítulo 50.o, classificação económica 02.02.14, do PID-
DAC em vigor no Programa Litoral Projecto Litoral, visado
pelo Ministro das Finanças e da Administração Pública em
25 de Janeiro de 2005; no ano seguinte, a quantia remanescente
pela dotação do capítulo 50.o do PIDDAC da Comissão de
Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve que lhe
for atribuída no programa/projecto que vier a correspon-
der-lhe;

40 % serão suportados pela CMP — a comparticipação será
repartida pelos anos económicos de 2005 e 2006 e tem cabi-
mento na dotação orçamental com a classificação
05107.01.04.13, do orçamento camarário em vigor e inscrita
nas Grandes Opções do Plano, Plano Plurianual de Inves-
timentos, no objectivo 2.4.2110 e na acção n.o 062101, arranjo
da frente de mar, Miradouro dos Três Castelos-Fortaleza de
Santa Catarina;

20 % serão suportados pelo IPTM — a comparticipação será
repartida pelos anos económicos de 2005 e 2006 do seguinte
modo:

Em 2005, até ao valor de E 50 000, despesa que se encontra
cabimentada no projecto navegabilidade do Arade, no
programa «Melhoramento dos portos secundários/trans-
portes», inserido no PIDDAC 2005, na rubrica 07.01.04;

Em 2006, o valor remanescente, que será assegurado por
verbas do orçamento PIDDAC, na rubrica que lhe couber
nesse ano económico.

3 — Pagamento das comparticipações do projecto do arranjo da
praia da Praia da Rocha — o pagamento das comparticipações devidas
por cada entidade nos termos do número anterior será feito mediante
a transferência das respectivas verbas para a CMP, a efectuar da
seguinte forma, nos termos de contrato-programa a celebrar:

O valor correspondente à comparticipação até aos limites pre-
vistos para o ano 2005 no prazo de 15 dias após a consignação
da obra;

O eventual remanescente da comparticipação no acto de recepção
provisória, ou até 30 de Março de 2006 se esta não ocorrer
até àquela data.

Cláusula 4.a

Desenvolvimento das acções

1 — Projecto do arranjo da praia:
1.1 — Concurso público:

a) O lançamento do concurso será efectuado pela CMP em con-
junto com a EMARP, sendo nomeada uma comissão de aber-
tura das propostas composta por três elementos:

Um representante da EMARP, que presidirá;
Um representante da CCDR;
Um representante do IPTM;
Um representante suplente da CMP;

b) A comissão de análise das propostas será constituída por cinco
elementos:

Um representante da EMARP, que presidirá;
Dois representantes da CCDR;
Um representante da CMP;
Um representante do IPTM;
Dois representantes suplentes (um da CMP e outro do

IPTM).

A Câmara Municipal de Portimão enviará a todas as entidades
cópia do contrato de empreitada.

1.2 — A execução da empreitada — após a assinatura do contrato,
as entidades envolvidas nomearão os seus representantes na comissão
de acompanhamento da obra, com os seguintes elementos:

Um representante da EMARP;
Um representante da CCDR;
Um representante do IPTM;
Um representante da CMP.
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Caberá à comissão nomeada garantir a normal execução emprei-
tada, efectuando e visando os autos de medição, nos termos do caderno
de encargos.

2 — Obras de requalificação dos apoios de praia e equipamen-
tos — a CCDRA coordenará o processo de concurso para a execução
dos apoios de praia e equipamentos, cujo financiamento ficará exclu-
sivamente a cargo dos respectivos proprietários.

O acompanhamento da execução ficará a cargo das entidades com
jurisdição na área, nas condições expressas na cláusula 2.a

3 — Obras de requalificação dos apoios balneares e recreativos — a
CCDRA coordenará o processo da construção dos apoios balneares
e recreativos, cujo financiamento ficará a exclusivamente a cargo dos
respectivos proprietários.

O acompanhamento da execução ficará a cargo das entidades com
jurisdição na área, nas condições expressas na cláusula 2.a

Cláusula 5.a

Licenciamento

Após a execução do conjunto de apoios e equipamentos, as enti-
dades emitirão as respectivas licenças nos termos e de acordo com
a sua jurisdição.

Cláusula 6.a

Manutenção

A manutenção das construções e infra-estruturas construídas no
âmbito do projecto do arranjo da praia da Praia da Rocha é da res-
ponsabilidade das entidades administrantes na área onde estão implan-
tadas ou das que tiverem a responsabilidade pela sua exploração,
cabendo-lhes a elaboração do respectivo plano de manutenção;

O plano de manutenção deverá merecer a aprovação de todas as
entidades signatárias deste acordo.

15 de Julho de 2005. — O Presidente da Comissão de Coordenação
e Desenvolvimento Regional do Algarve, José António de Campos
Correia. — O Presidente da Câmara Municipal de Portimão, Manuel
António da Luz. — O Administrador-Delegado do Instituto de Por-
tuário e dos Transportes Marítimos, Delegação dos Portos do Sul,
David de Oliveira Assoreira. — O Comandante da Capitania do Porto
de Portimão, Fernando José da Silva Coelho. — O Presidente da
Empresa Municipal de Águas e Resíduos de Portimão, E. M., Manuel
António da Luz.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Contrato n.o 1707/2005. — Contrato-programa — requalificação
urbana e valorização ambiental da zona classificada de Sintra. — Em
18 de Fevereiro de 2005, entre o Estado, representado pela Direc-
ção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano
e pela Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de
Lisboa e Vale do Tejo, e o município de Sintra, é outorgada, de
acordo com o regime previsto no Decreto-Lei n.o 384/87, de 4 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 157/90 e 319/2001, de, respectivamente, 17 de Maio de 1990 e
10 de Dezembro de 2001, e no Despacho Normativo n.o 45-A/2000,
de 21 de Dezembro, a presente adenda ao contrato-programa de co-
operação técnica e financeira celebrado entre as partes em 12 de
Outubro de 2001, integrado no contexto do Programa Polis, aprovado
pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 26/2000, de 15 de Maio,
e alterado mediante adenda outorgada em 10 de Fevereiro de 2003.

A presente adenda fundamenta-se na necessidade de proceder à
revisão das acções comparticipadas pelo Estado ao abrigo do Programa
Polis, atendendo a que, por deliberação da Assembleia Municipal
de Sintra de 25 de Fevereiro de 2002, foram suspensos os projectos
relativos às obras do parque de estacionamento na Volta do Duche,
mantendo-se contudo a intenção de executar acções de requalificação
enquadráveis nos objectivos do Programa Polis, conforme consta da
informação n.o 15/2005, de 16 de Fevereiro, do Gabinete Coordenador
do Programa Polis, sobre a qual recaiu despacho de autorização do
Secretário de Estado de Desenvolvimento Regional de 17 de Fevereiro
de 2005.

Nestes termos, as partes acordam o seguinte:

Cláusula 1.a

Objecto

A operação de requalificação urbana e valorização ambiental a
executar no município de Sintra que constitui o objecto do contra-
to-programa celebrado pelos outorgantes em 12 de Outubro de 2001
no contexto do Programa Polis não incluirá as obras previstas para
a requalificação da Volta do Duche e do parque de estacionamento,

as quais são substituídas pelo projecto de reabilitação urbana, requa-
lificação ambiental e valorização cultural do centro histórico de Sintra,
cujas acções são identificadas em anexo à presente adenda, que dela
faz parte integrante.

Cláusula 2.a

Financiamento

1 — Mantém-se inalterado o montante da participação financeira
do Estado, dotação do PIDDAC da Direcção-Geral do Ordenamento
do Território e Desenvolvimento Urbano (DGOTDU), destinado a
contemplar os encargos do município de Sintra com a execução das
acções inseridas no contrato-programa, revistas nos termos do presente
adicional, no valor de E 3 740 984, correspondendo a uma compar-
ticipação de cerca de 67 % face ao investimento global resultando
da presente reprogramação, o qual ascenderá a E 5 560 809.

2 — A calendarização financeira é alterada, por forma que a com-
participação seja distribuída da seguinte forma:

2001 — E 935 246;
2005 — E 935 246;
2006 — E 1 870 492.

Cláusula 3.a

Disposições finais

Mantêm-se na íntegra todas as cláusulas constantes do contrato-
-programa outorgado entre as partes em tudo o que não tenha sido
objecto de alteração através da presente adenda.

18 de Fevereiro de 2005. — Pela Direcção-Geral do Ordenamento
do Território e Desenvolvimento Urbano, (Assinatura ilegí-
vel.) — Pela Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional
de Lisboa e Vale do Tejo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Muni-
cipal de Sintra, (Assinatura ilegível.)

ANEXO

Contrato-programa

Requalificação urbana e valorização ambiental
da zona classificada de Sintra

Projecto de reabilitação e valorização turística
do centro histórico de Sintra

Centro de Ciência Viva na ribeira de Sintra.
Terminal do eléctrico na Estefânia — Vivenda Alda.
Prolongamento do eléctrico de Sintra à estação do caminho de ferro.
Musealização do Museu de História Natural.
Recuperação da casa pombalina Museu Dorita Castelo Branco.
Recuperação do edifício de casa pombalina — Vale do Rio do Porto.
Reabilitação da Quinta da Regaleira.
Recuperação do edifício das Murtas.
Recuperação do edifício da Pendoa.

Contrato n.o 1708/2005. — Contrato-programa — contrato
n.o 1/2005 — processo NOR-001/SOC/05 — requalificação urbana e
valorização ambiental de Viana do Castelo — Edifício Jardim. — Aos
26 dias do mês de Julho de 2005, entre o Estado, representado pela
Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento
Urbano (DGOTDU) e pela Comissão de Coordenação e Desenvol-
v imento Reg iona l do Norte (CCDR Norte) , e a Via -
naPolis — Sociedade para o Desenvolvimento do Programa Polis em
Viana do Castelo, S. A., é celebrado um contrato-programa de coo-
peração técnica e financeira, de acordo com o regime previsto no
Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 157/90 e 319/2001, de, respectiva-
mente, 17 de Maio de 1990 e 10 de Dezembro de 2001, e nos termos
do Despacho Normativo n.o 45-A/2000, de 21 de Dezembro, no âmbito
da sua medida n.o 2, integrado no contexto do Programa Polis, apro-
vado pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 26/2000, de 15 de
Maio, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto

Constitui objecto do presente contrato a execução do Plano de
Pormenor do Centro Histórico de Viana do Castelo, 3.a fase, no muni-
cípio de Viana do Castelo, com um investimento elegível de
E 13 559 446 e uma comparticipação financeira efectiva de
E 3 712 905, operação que assume a maior importância no contexto
da intervenção Polis no centro histórico, prevista no plano estratégico
como uma componente da valorização da qualidade ambiental da
cidade, a executar pela VianaPolis, S. A., empresa de capitais públicos
que conta com participações sociais do município de Viana do Castelo.




